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Ao
SINDSEG/SP – Comissão de Recursos Humanos

Assunto: Dispensa de empregado aposentado por invalidez

Proposição: Empregado aposentado por invalidez, em 04/09/2003, pode ter seu contrato de trabalho rescindido?

Resposta: Legalmente não, porquê a aposentadoria por invalidez suspende o contrato de trabalho cuja rescisão, no caso de aposentado por invalidez, só pode ocorrer após o cancelamento do benefício; conversão em aposentadoria por idade a pedido do beneficiário; falecimento do empregado; ou, após decorridos 5 anos da aposentadoria;

Fundamentação legal:

Consolidação das Leis do Trabalho

Art. 475 - O empregado que for aposentado por invalidez terá suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício.
§ 1º - Recuperando o empregado a capacidade de trabalho e sendo a aposentadoria cancelada, ser-lhe-á assegurado o direito à função que ocupava ao tempo da aposentadoria, facultado, porém, ao empregador, o direito de indenizá-lo por rescisão do contrato de trabalho, nos termos dos arts. 477 e 478, salvo na hipótese de ser ele portador de estabilidade, quando a indenização deverá ser paga na forma do art. 497. (Redação dada pela Lei nº 4.824, de 5.11.1965)

§ 2º - Se o empregador houver admitido substituto para o aposentado, poderá rescindir, com este, o respectivo contrato de trabalho sem indenização, desde que tenha havido ciência inequívoca da interinidade ao ser celebrado o contrato.
Lei 8213/91 – Lei de Benefícios da Previdência Social

Art. 47. Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, será observado o seguinte procedimento:

 I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício cessará:

a) de imediato, para o segurado empregado que tiver direito a retornar à função que desempenhava na empresa quando se aposentou, na forma da legislação trabalhista, valendo como documento, para tal fim, o certificado de capacidade fornecido pela Previdência Social; ou .....
Decreto 3048/99 – Regulamento da Previdência Social

“Art.46. O segurado aposentado por invalidez está obrigado, a qualquer tempo, sem prejuízo do disposto no parágrafo único e independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.

Parágrafo único. Observado o disposto no caput, o aposentado por invalidez fica obrigado, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeter-se a exames médico-periciais, a realizarem-se bienalmente”.

Ministério do Trabalho – Instrução Normativa nº 3,de 21/06/2002

Procedimentos para assistência ao empregado na rescisão de contrato de trabalho:

 “Art. 13. Por ocasião da assistência, serão verificadas as seguintes circunstâncias impeditivas da rescisão contratual arbitrária ou sem justa causa:

........................................................................................................................................................................

VI - suspensão contratual.

Tribunal Superior do Trabalho – Enunciado Nº 160 – Aposentadoria por invalidez

Cancelada a aposentadoria por invalidez, mesmo após cinco anos, o trabalhador terá direito de retornar ao emprego, facultado, porém, ao empregador, indenizá-lo na forma da lei. Ex-prejulgado nº 37. (RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982)

Supremo Tribunal Federal – Enunciado nº 217:

Tem direito de retornar ao emprego, ou ser indenizado em caso de recusa do empregador, o aposentado que recupera a capacidade de trabalho dentro de cinco anos, a contar da aposentadoria, que se torna definitiva após esse prazo.

CONCLUSÃO:

Estando suspenso o contrato de trabalho pelo advento da invalidez, não é permitida a sua rescisão, seja por iniciativa do empregado, seja do empregador, conforme fundamentação exposta.

Ao final anexamos algumas decisões ilustrativas do entendimento jurisprudencial majoritário.
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ANEXO – JURISPRUDÊNCIA
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO E SUPERIOR:
TRIBUNAL: 2ª Região – SÃO PAULO
ACÓRDÃO NUM: 20040045280  DECISÃO: 10 02 2004
TIPO: RS01   NUM: 00268   ANO: 2004
NÚMERO ÚNICO PROC: RS01 - 00268-2003-372-02-00
RECURSO ORDINÁRIO EM RITO SUMARÍSSIMO

TURMA: 3ª

ÓRGÃO JULGADOR - TERCEIRA TURMA

FONTE: DOE SP, PJ, TRT 2ª    Data: 02/03/2004    PG:

PARTES: RECORRENTE(S): VICENTE DIOGO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S): IDEAR COML. CONST. E ASSE. TECN. LTDA

RELATOR SÉRGIO PINTO MARTINS


EMENTA 
Aposentadoria por suspensão dos efeitos do pacto laboral (art. 475 da CLT).
invalidez provisória implica a invalidez é definitiva, quando cessa o contrato de trabalho. Antes de extinguir o contrato de trabalho, a aposentadoria por invalidez não extingue o contrato de trabalho do empregado. Ela é sempre provisória, tanto que o trabalhador tem de fazer exames médicos periódicos. O médico é que irá declarar que a aposentadoria por invalidez. Cessação do contrato de trabalho. A aposentadoria por 

DECISÃO 
por unanimidade de votos, negar provimento ao apelo. Mantém-se o valor da condenação. 


TRIBUNAL: 2ª Região – SÃO PAULO
ACÓRDÃO NUM: 20030557067  DECISÃO: 14 10 2003
TIPO: RS01   NUM: 02673   ANO: 2003
NÚMERO ÚNICO PROC: RS01 - 02673-2002-069-02-00
RECURSO ORDINÁRIO EM RITO SUMARÍSSIMO

TURMA: 3ª

ÓRGÃO JULGADOR - TERCEIRA TURMA

FONTE: DOE SP, PJ, TRT 2ª    Data: 04/11/2003    PG:

PARTES: RECORRENTE(S): JOSE GALDINO DA SILVA

RECORRIDO(S): COMPANHIA AUXILIAR DE VIAÇÃO E OBRAS CAV

RELATORA: MERCIA TOMAZINHO


EMENTA 
Aposentadoria por suspensão do pacto laboral aqui inserindo-se as férias com 1/3. Ainda sob as regras do dito dispositivo legal e levando-se em conta os termos dos arts. 42/47, da Lei nº 8.213/91, sujeita o empregado, nessa condição, a avaliações periódicas pelo órgão previdenciário. Caso seja reabilitado no prazo de 5 anos, total ou parcialmente, reinicia sua prestação laboral, na mesma função ou em outra compatível, respectivamente. Inegável, pois, a manutenção do contrato de trabalho no período e, consequentemente, indevidas as férias aqui postuladas, tomando-se em conta, no mais, os termos do artigo 133, inciso IV, da CLT.
suspensão do contrato de trabalho, consoante norma expressa inscrita no artigo 475, da CLT. No período, desobriga-se o empregador de parcelas decorrentes do contrato de trabalho, pois inerente à modalidade de invalidez é causa de invalidez. Efeitos. A aposentadoria por 

TRIBUNAL: 3ª Região – MINAS GERAIS
DECISÃO: 18 09 2002
TIPO: RO   NUM: 8323   ANO: 2002
NÚMERO ÚNICO PROC: RO - 00095-2002-054-03-00
TURMA: Terceira Turma

FONTE: DJMG  DATA: 05-10-2002  PG: 06

PARTES: RECORRENTE(S): ACOMINAS Aço Minas Gerais S/A

Leandro Coimbra da Rocha

RECORRIDO(S): os mesmos

RELATOR: Juiz José Eduardo de Resende Chaves Júnior 


EMENTA 
EMENTA: AÇOMINAS - PLANO DE SAÚDE - APOSENTADORIA POR invalidez é justamente o período em que o empregado mais necessita da cobertura do plano de saúde, motivo pelo qual, o regulamento da empresa não poderia mesmo estabelecer tal odiosa discriminação. 
suspensão das demais cláusulas contratuais, quando não jungidas à qüididade da prestação de serviço. Vigora aqui, ainda que de maneira especial e atenuada, o princípio da continuidade do contrato de trabalho. Não bastasse, o Plano de cargos e salários da Açominas não excepciona de sua abrangência os empregados com contratos suspensos, razão pela qual, qualquer disposição em contrário importa em ofensa literal ao dispositivo da norma interna, que, como tal, adere ao contrato de trabalho. Além disso, cumpre sublinhar que o interregno atinente à suspensão do contrato de trabalho, senão de alguns de seus efeitos. Decorre disso, que somente os efeitos incompatíveis com a prestação do trabalho é que devem ser considerados suspensos. Fora dessa perspectiva, não há falar em invalidez, não se transmite à obrigação atinente a plano de saúde. Como sustenta a doutrina mais técnica, na hipótese do artigo 475 da CLT, não há propriamente uma suspensão do contrato de trabalho, decorrente de aposentadoria por INVALIDEZ - - SUSPENSÃO PARCIAL DOS EFEITOS CONTRATUAIS - A 

TRIBUNAL: 3ª Região – MINAS GERAIS
DECISÃO: 12 02 2003
TIPO: RO   NUM: 17000   ANO: 2002
NÚMERO ÚNICO PROC: RO - 00378-2002-054-03-00
TURMA: Quarta Turma

FONTE: DJMG  DATA: 22-02-2003  PG: 11

PARTES: RECORRENTE(S): ACOMINAS Aço Minas Gerais S/A

Luiz Carlos Teixeira Pinto

RECORRIDO(S): os mesmos

RELATOR: Juiz Lucas Vanucci Lins 

EMENTA 
EMENTA: PLANO DE SAÚDE – CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR suspensão do contrato de trabalho não exime a reclamada de suas obrigações acessórias em face do plano de assistência médica do reclamante (art. 4º/CLT).invalidez, fato não impugnado pela reclamada, não há dúvida de que tal prerrogativa se agregou ao seu patrimônio jurídico por mera liberalidade da reclamada. Posto isto, não há razão para indeferir o pedido de gozo do plano de saúde em virtude da existência da concessão do excepcional benefício previdenciário. Tudo porque a suspensão do contrato de trabalho no prazo anterior à concessão da aposentadoria por invalidez, provisória ou definitiva, suspende o contrato de trabalho: art. 475/CLT. No caso "sub judice", só depois de dois anos da concessão da respectiva aposentadoria, e uma vez constatada a recuperação da capacidade de trabalho do reclamante pelo INSS, o que não é provável, é que a reclamada pode dispensá-lo (Enunciado 160/TST). Se o reclamante tinha direito ao gozo do plano de saúde durante a INVALIDEZ ATÉ O RESPECTIVO CANCELAMENTO PELO INSS. A aposentadoria só extingue o contrato de trabalho quando é a voluntária ou espontânea (art. 453/CLT). Aposentadoria por INVALIDEZ - SUSPENSÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO – SUPRESSÃO DO DIREITO AO GOZO DO BENEFÍCIO – ILEGALIDADE – APELO PARCIALMENTE PROVIDO DO RECLAMANTE PARA DECLARAR O RESTABELECIMENTO DA VANTAGEM DESDE A DATA DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR 
TRIBUNAL: TST - DECISÃO: 04 06 2003

PROC: RR   NUM: 438674   ANO: 1998    REGIÃO: 13
RECURSO DE REVISTA

TURMA: 01

ÓRGÃO JULGADOR - PRIMEIRA TURMA

FONTE: DJ   DATA: 01-08-2003

PARTES: RECORRENTE: ANTÔNIO EPIFÂNIO DE OLIVEIRA.

RECORRIDO: MUNICÍPIO DE SOUSA.

REDATOR DESIGNADO: MINISTRO JOÃO ORESTE DALAZEN

EMENTA
PRESCRIÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EMPREGADO COM IDADE SUPERIOR A 55 ANOS.

1. A aposentadoria por invalidez não extingue o contrato de trabalho, à luz do artigo 475 da CLT. Irrelevante a circunstância de se tratar de empregado com idade superior a 55 anos.

2. O benefício ostenta natureza nitidamente condicional e provisória, independendo da idade do beneficiário, pois vincula-se unicamente à incapacidade laborativa que deu causa à invalidez retornar à atividade de forma espontânea e a qualquer tempo, fazendo cessar a concessão do benefício, sem qualquer distinção em razão de idade.
suspensão do contrato de trabalho. Inteligência dos artigos 46 do Decreto 357/91 e 46 da Lei nº 8.213/91, que prevêem expressamente a possibilidade de o aposentado por 
3. Por conseguinte, em face da invalidez, ainda que maior de 55 anos.
suspensão do contrato de trabalho, não corre o prazo prescricional quanto ao direito de ação de empregado aposentado por 
4. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.

DECISÃO
Por maioria, conhecer do recurso, por divergência, vencida a Exma. Juíza Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Relatora, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a prescrição declarada pelo E. Tribunal "a quo", restabelecer a sentença.

REFERÊNCIA LEGISLATIVA -  DEC:357/91, art.46; LEI:8213/91, art.46; CLT, art.475

TRIBUNAL: TST   DECISÃO: 18 10 2000

PROC: RR   NUM: 364757   ANO: 1997    REGIÃO: 03  
RECURSO DE REVISTA

TURMA: 03

ÓRGÃO JULGADOR - TERCEIRA TURMA

FONTE: DJ   DATA: 24-11-2000   PG: 621

PARTES: RECORRENTE: AIRTON UMBELINO DE SOUZA.

RECORRIDA: SANKYU S/A.

RELATORA: JUÍZA CONVOCADA ENEIDA MELO


EMENTA
APOSENTADORIA PROVISÓRIA. invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício cessará".
invalidez, será observado o seguinte procedimento: I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por invalidez terá suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas leis previdenciárias para a efetivação do benefício. O art. 47, I, da Lei nº 8213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, estabelece o período de cinco anos para o cancelamento da aposentadoria, nos seguintes termos: "Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por INVALIDEZ. PRESCRIÇÃO. Reza o art. 475 do diploma celetário que o empregado aposentado por 
Tal entendimento, também, está contido no Enunciado nº 160 do TST, ao estabelecer que, cancelada a aposentadoria por invalidez, mesmo após cinco anos, o trabalhador terá direito a retornar ao emprego. Igualmente, o STF emitiu verbete preconizando que tem direito de regressar ao emprego, ou de ser indenizado em caso de recusa do empregador, o aposentado que recupera

a capacidade de trabalho dentro de cinco anos a contar da aposentadoria, que se torna definitiva após esse prazo. Suspendendo a aposentadoria por invalidez o contrato de trabalho, não há como correr o prazo prescricional. Consoante o previsto no art. 170, I, do CC, não corre a prescrição, pendendo condição suspensiva. Observe-se que esse dispositivo faz remissão ao art. 118 do Código Civil, que subordina a eficácia do ato à condição suspensiva, com o que, enquanto esta não se verificar, não se terá adquirido o direito a que ele visa.

Recurso conhecido e provido.

DECISÃO
Por unanimidade, conhecer da revista por conflito de teses e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a prescrição total, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para julgamento do feito, como entender de direito.

REFERÊNCIA LEGISLATIVA - CLT, art.475; Lei 8213/91, art.47 inc.I; Lei 3071/16, art. 118 e 170, inc. I; TST, En. 160
Rua Barão de Itapetininga, 151 – 3º andar – conj. 33 – São Paulo/SP – 01042-001 – Tel/fax: 3120-3079 e 3259-8135
e-mail: cardia_damaceno@ig.com.br

Rua Barão de Itapetininga, 151 – 3º andar – conj. 33 – São Paulo/SP – 01042-001 – Tel/fax: 3120-3079 e 3259-8135 e-mail: cardia_damaceno@ig.com.br


